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Rogério Duílio Genari

Prezado(a)s Colegas Biólogos,

Chegamos à edição nº 8 da nossa revista BioParaná e o CRBio-
07-PR continua em franco crescimento. Estamos preparando o 
concurso público para Agente Fiscal e Fiscal Biólogo, consolidando 
dessa forma a fiscalização, que é o nosso dever. Cumprindo assim 
o objetivo deste Conselho: orientar e fiscalizar o exercício ético da 
profissão de Biólogo.

Há pouco, a Câmara dos Deputados aprovou uma proposta de 
alteração do Código Florestal brasileiro. A partir deste momento, 
depende do Senado encontrar uma solução que compatibilize a 
conservação dos ecossistemas e sua biota e que, também, propi-
cie o crescimento sustentável da economia nacional. O Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Biologia continuarão acom-
panhando e participando desse importante processo decisório. 

Desejamos o desenvolvimento sustentável e ético. Temos tec-
nologia, cientistas e os recursos necessários para investimentos no 
setor. Falta nos manifestarmos positivamente. Acredito que pode-
mos nos desenvolver cada dia mais amparados em importantes 
pilares como a educação e a cidadania.

Nesta revista apresentamos também o debate sobre o acidente 
na Repar, ocorrido há 11 anos. O que foi feito? Como a natureza e 
o ambiente estão se regenerando? Alguém foi punido? 

Temos ainda a entrevista com o Biólogo Mauro de Moura Britto, 
profissional atuante na preservação da fauna nativa do nosso Pa-
raná. Para nós do CRBio-07-PR o que importa é que o profissional 
de Biologia trabalhe na área, seja participativo e, principalmente, 
mostre à sociedade sua capacidade técnica.

Em abril, realizamos, em São Jorge do Patrocínio (PR), a 27ª 
Reunião Plenária. A reunião foi realizada nas dependências da 
prefeitura municipal local. Na ocasião, contamos com a presença 
do prefeito, ambientalista e defensor do meio ambiente Claudio 
Palozzi, além de Biólogos e secretários. É o CRBio-07-PR trabalhan-
do no interior do Estado, pois representamos todos os Biólogos 
paranaenses. Essa é a nossa função. Uma boa leitura a todos.

Fale Conosco/Secretaria
(41) 3079 0077

secretaria@crbio-7.gov.br
comunicacao@crbio-7.gov.br
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A bióloga recém-formada Danielle 
Corrêa Pereira (CRBio 66.863-7) tinha um 
sonho ao ingressar na faculdade: trabalhar 
em um órgão público com pesquisa e edu-
cação ambiental para prestar um serviço 
à sociedade. Ao concluir seu bacharelado, 
em 2010, ela percebeu que o objetivo es-
taria um pouco mais distante em virtude 
do mercado de trabalho. Muitos de seus 
colegas de faculdade, que também alme-
javam a carreira pública, não seguiram as 
áreas que desejavam e ela mesma come-
çou a atuar como agente educacional em 
uma escola da Região Metropolitana de 
Curitiba, devido à dificuldade.

“Sempre pensei em prestar um serviço 
de relevância social na área de ecologia 
para contribuir com a preservação do 
meio ambiente, mas as dificuldades de 
ingressar me fizeram adiar um pouco os 
planos”, comenta. A história de Danielle 
assemelha-se à de vários biólogos em 
todo o estado que, por diversas razões, 
não conseguem ingressar no serviço 
público.

Embora diversas vagas para profissio-
nais formados em Biologia tenham sido 
ofertadas em 2010, boa parte dos órgãos 
ainda possui equipe reduzida de biólogos. 
No Ibama, por exemplo, há apenas três 
biólogos trabalhando: dois em Curitiba e 

Assim como em outras profissões, 
a possibilidade de trabalhar em 
órgãos, empresas ou autarquias 
governamentais agrada e atrai 
muitos biólogos. Ingressar em um 
desses cargos públicos, porém, 
pode ser um desafio

um em Paranaguá.

A falta de profissionais contratados na área atinge 
diversas esferas e pode ser sentida em vários ramos de 
atuação da profissão. Para a bióloga Maristela Zamoner 
(CRBio 50.002-7), que é responsável pela curadoria da 
coleção  de aracnídeos do Museu de História Natural 
de Curitiba, essa situação – somada a outras nuances 
do serviço público – desmotiva os funcionários. “O 
índice de rotatividade é muito grande na carreira de 
Biólogo. Muitos colegas mudam de função por conta da 
remuneração que recebem como biólogos no início da 
carreira e isso, somado à falta de contratações, causa 
uma redução no número de especialistas nessa área.”

Uma profissão abrangente
Concluir um curso universitário que oferece forma-

ção abrangente e, por isso, a possibilidade de atuar em 
diversas áreas são aspectos positivos e valorizados no 
mercado, correto? Algumas vezes, nem tanto. Embora 
estejam aptos a trabalhar em diversas frentes - como 
saúde pública, meio ambiente, turismo, educação e 
pesquisa - os profissionais de Biologia algumas vezes 
podem não encontrar o espaço necessário para iniciar 
a carreira no serviço público.

Situações como a do Processo Seletivo Simplificado 
(PSS 118/2010) organizado  pela Secretaria do Estado de 
Educação do Paraná (Seed)  são prova dessa realidade. 
Em sua primeira versão, o edital de abertura da seleção 
não permitia que licenciados em Biologia concorressem 
às vagas de professor para a área/subárea de meio 
ambiente da educação profissional. 

Danielle Corrêa Pereira. A bióloga pretende seguir carreira pública 
na área de educação ambiental

A opção
pela carreira 
pública

M
ercado








 de


 tra




b
alho








4

“A carreira de Biologia possui alto índice rotatividade, 
principalmente no serviço público”, de acordo com 
Maristela Zamoner

Marcos José ao lado de “Tonhão”, um macho de 
Onça-pintada (Panthera onca), em agosto de 2007

O caso chegou ao Conselho Regional de Bio-
logia do Paraná (CRBio-07-PR), que impetrou 
mandado de segurança solicitando a revisão do 
texto. Em contrapartida a essa vitória em favor 
da categoria, outras áreas do serviço público 
acabam ficando sem a presença de biólogos 
pelos mais diversos motivos.

Além do magistério e da pesquisa, o biólogo 
– com seu conhecimento técnico – pode atuar 
em várias áreas e contribuir positivamente 
para a eficiência e eficácia nas mais distintas 
esferas do serviço público. As opções vão des-
de análise laboratorial e educação ambiental 
até controle de vetores e apoio a programas 
de conscientização de saúde pública, basta 
que haja oportunidades, que podem surgir a 
partir de bons exemplos encontrados dentro 
do próprio serviço público.

O caminho das pedras (que cantam)
O termo “Itaipu” é uma palavra em tupi-

guarani que significa “a pedra que canta” e 
que confere nome à maior usina hidrelétrica 
do mundo em produção de energia, a Itaipu 
Binacional. Para o biólogo Marcos José de 
Oliveira (CRBio 50.358-7), o nome representa, 
também, uma organização que valoriza sua 
profissão.

A história de Marcos na usina começou 
em 1989, quando ele atuava como técnico 
agropecuário. Sem perder de vista o objetivo 
da adolescência, “ser biólogo”, o profissional 
conseguiu finalmente, em 2005, ingressar em 
uma faculdade de Foz do Iguaçu (PR) para 
cursar Ciências Biológicas. 

Após sua colação de grau, em 2009, Marcos 
entrou com um pedido para absorção de cargo 
na empresa. Trabalhar como biólogo profissio-
nal registrado, trocando, portanto, de cargo era 
o objetivo da solicitação, que cerca de um ano 
depois se tornou realidade.

Hoje, o profissional trabalha no Refúgio 
Biológico Bela Vista, da Itaipu, em uma equipe 
que conta com outros dois biólogos, um deles 
Emerson Shigueyuki Suemitsu (CRBio 8-086-7), 
que já foi conselheiro do CRBio-07-PR. Juntos, 
eles desenvolvem atividades de organização, 
logística e acompanhamento das atividades de 

iniciação científica e pesquisa dos programas 
de mestrado e doutorado das instituições 
parceiras da hidrelétrica.

Para Marcos, a falta de oportunidades na 
área pública leva muitos jovens profissionais 
a postergar a entrada no mercado de traba-
lho e optar por continuar sua formação na 
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academia. “Conseguir uma vaga 
como biólogo na esfera pública 
é bastante difícil. Muitos colegas 
de faculdade optaram por seguir 
carreira acadêmica e tentar uma 
bolsa da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes)”, comenta.

De acordo com o biólogo Pau-
lo Pizzi (CRBio 08.082-7), uma 
dificuldade muito comum é que, 
mesmo formado em Biologia (e 
também em outras profissões 
similares), os órgãos públicos 

acabam contratando e registran-
do o técnico com o cargo gené-
rico de Analista Ambiental. Pizzi 
explica ainda que essa situação 
acontece em diversos órgãos, 
tais como o Ibama, o ICMBio e 
até em instituições de direito 
privado.

Independentemente das difi-
culdades encontradas, os poucos 
biólogos que atuam no serviço 
público brasileiro desempenham 
um papel importantíssimo e a 
prática mostrou que, quando va-

lorizada, essa classe profissional 
pode trazer contribuições posi-
tivas em suas áreas de atuação. 
Para quem ainda sonha com uma 
carreira pública, a dica da bióloga 
Maristela Zamoner é não desa-
nimar. “O essencial é ter força 
de vontade e ser organizado. 
Isso vale tanto para quem quer 
passar em um concurso, quanto 
para quem já conquistou sua 
vaga”, finaliza.

•	 Pesquisa científica | Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar) 
• Controle Epidemiológico | Secretaria de Estado da Saúde
• Educação Ambiental | Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba
• Apoio à pesquisa acadêmica | Universidades estaduais e federais
• Controle, fiscalização e monitoramento de fauna e flora 

Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 
• Biossegurança | Tecpar
• Biotecnologia | Tecpar
• Monitoramento de espécies | IAP, Embrapa Florestas 

e Instituto Agronômico do Paraná (Iapar)

De acordo com editais publicados em 

2010 para vagas em todo o país, a 

média salarial inicial no serviço público 

para o cargo de biólogo é R$ 2.087,81

Atuação no Estado
Cidades do Paraná com mais

biólogos registrados

Algumas áreas
do serviço público

e de órgãos
empregadores
que contratam

biólogos



“Em primeiro lugar desejo cumprimentar 
o ilustre Senhor Fernando Ghignone, princi-
pal responsável pelo tombamento da Serra 
do Mar que hoje votaremos.” Foi com essa 
frase que o ambientalista Roberto Ribas Lange 
optou, como relator, por iniciar a redação do 
processo de tombamento do mais contínuo 
acidente geológico e geomorfológico de toda 
a face oriental do continente sul-americano: 
a Serra do Mar.

Lange era membro do Conselho Estadual 
do Patrimônio Histórico e Artístico do Paraná 
(CEPHA), órgão normativo e consultivo respon-
sável pelo julgamento das ações de tomba-
mento no Estado e que reúne profissionais de 
destaque em diversas áreas do conhecimento.  
Escolhido como conselheiro relator de um pro-
cesso até então inédito no país, o tombamento 
de uma serra com proporções gigantescas, 
Lange produziu um relatório de mais de 30 
páginas. Nelas, reuniu subsídios e dados para 
defender a importância do reconhecimento 

da Serra como patrimônio cultural, histórico, artístico e 
natural a ser preservado pelas gerações.

A proposta tornou-se realidade em 25 de julho de 1986. 
Com o reconhecimento, o antigo sonho que um grupo de 
montanhistas paranaenses tinha já na década de 40 se 
concretizava: o trecho paranaense da Serra do Mar era 
declarado patrimônio do Paraná, o que representava mais 
força para a preservação do importante ecossistema.

De acordo com o advogado Henrique Schmidlin, am-
bientalista conhecido como ‘Vitamina’, que fazia parte do 
célebre grupo de montanhistas, a inscrição no “Livro Tombo 
do Patrimônio Natural” representava um grande avanço 
para as futuras gerações. “Entendemos que esse processo 
de limitação da atividade humana na Serra era indispen-
sável para garantir que as características naturais do local 
não fossem ainda mais destruídas, a ponto da natureza ali 
se tornar irreconhecível para os nossos próprios filhos.”

Henrique foi curador do Patrimônio Natural do Estado 
do Paraná por mais de uma década e se diz orgulhoso de ter 
participado daquilo que julga ser um passo muito importan-
te para a sociedade. “Fico satisfeito de ter contribuído para 
esse importante avanço que foi o tombamento da Serra do 

OS CAMINHOS 
DA SERRA

Os antigos viajantes costumavam chamar de Grande 
Cordilheira da Marinha a barreira escarpada que se erguia 
entre o litoral do Paraná e o planalto de Curitiba. Com o 
tempo, a divisão geográfica entre o continente e o mar 
passou a ser chamada simplesmente de serra e também 
passou a levar esse nome em sua homenagem. Neste ano, 
comemora-se um quarto de século desde o tombamento 
histórico que elevou a Serra do Mar ao posto de 
patrimônio do estado do Paraná.

Trecho paranaense da Serra do Mar,  declarado 
patrimônio do Paraná em 25 de julho de 1986

Crédito: Clayton Lino
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Mar. Penso que devemos encará-
lo como um grande ponto de 
partida para a conscientização 
social sobre o meio natural que 
está bem ao nosso lado”, finaliza.

Na prática, o tombamento 
é um modo de proteger um 
patrimônio que possui relevân-
cia cultural e que se encontra 
ameaçado de perder suas carac-
terísticas naturais. Desse modo, 
a relevância social de uma área 

natural é um dos principais fa-
tores considerados na hora de 
se tombar um espaço ambiental 
conforme explica Marcello Poli-
nari, historiador da Divisão de 
Patrimônio Histórico da Secreta-
ria da Cultura do Paraná.

“Durante a fase de instrução 
do processo verificamos se o 
tombamento é de interesse 
popular e não apenas particu-
lar. Somente após essa análise 

inicia-se o procedimento para 
a relatoria do processo em si”, 
explica Marcelo. 

Hoje, o patrimônio Serra do 
Mar está devidamente regis-
trado e reconhecido como im-
portante ecossistema brasileiro. 
Qualquer alteração proveniente 
de atividade humana só pode ser 
feita mediante autorização do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
do Paraná.
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Estrada da Graciosa Filigranas

Esfinge, Abrolhos, Torre dos Sinos: 
são picos integrantes do Conjunto 
Marumbi

Estrada de Ferro Curitiba-
Paranaguá (Viaduto Carvalho) Pico Ciririca e Agulha da Cotia Pico Paraná



Uma vida a serviço da natureza
Roberto Lange morreu nas águas do rio 

Iguaçu, no dia 26 de março de 1993. Para os 
índios Guaranis, Iguaçu é “Água Grande”: um 
rio poderoso que vem do alto das terras frias 
de Curitiba e desenha, dia e noite, o magnífico 
espetáculo das Cataratas. Para Lange, o Igua-
çu era uma paixão que começava na Reserva 
Biológica da Associação de Defesa e Educação 

Ambiental (ADEA) – em Curitiba – e se estendia até o 
Parque Nacional de Iguaçu, em Foz do Iguaçu (PR).

	 Lange era biólogo, tinha 44 anos – dos quais 
bem mais de vinte dedicados com exclusividade à radi-
cal defesa do meio ambiente – e estava trabalhando na 
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do projeto 
da Hidrelétrica Salto Caxias. Durante sua vida, atuou 
como vereador de Foz do Iguaçu, organizou o “Adeus 
às Sete Quedas”, afogadas pelo reservatório de Itaipu 
e trabalhou no resgate da fauna da área inundada pela 
represa.	

Lange também foi funcionário do antigo Instituto de 
Terras e Cartografia (ITC) e pregou a criação do Parque 
do Marumbi, na região de Morretes (PR). Sua vida foi 
repleta de vitórias na área ambiental: fechou a Estrada 
do Colono no Parque Nacional de Iguaçu, tombou a 
ilha de Superagui como Curador do Patrimônio Natural 
e como membro do Conselho Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico foi o relator do tombamento da 
Serra do Mar. 	

Agradecimento: Teresa Urban, jornalista e amiga de Lange

“Apertem os cintos, o piloto sumiu. A nave 
terra está desgovernada. Tripulantes loucos e 
improvisados”, costumava dizer Roberto Ribas 
Lange. O ambientalista sempre lutou para proteger 
a Serra do Mar dos improvisos da ação humana 

“Curitibano, talvez eu me sinta como o pessoal 
do Himalaia. Você nasce no meio da serra, eu digo 
no meio porque nós temos a serra tão próxima, 
uma distância geográfica próxima. Acho que ela já 
está integrada na minha condição de vida.”

Henrique Schmidlin, mais conhecido como “Vitamina”

“A tomada de decisão para o tombamento é, 
antes de tudo, um ato de discernimento cultural, 
que procura atender às reclamações de muitas 
vozes e de muitas gerações. Como tal, é um ato de 
inteligência e de coragem coletiva. Trata-se de uma 
estratégia transideológica, destinada a ter perma-
nência e validade histórica.”

Trecho do processo de tombamento da Serra do Mar
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O grupo de proprietários da reserva: a partir da direita, Ricardo Belmonte, 
Iracema Suassuna, Bianca Reinert, Marcos Bornschein e Christoph Hrdina

Um grupo de amantes 
da natureza luta para 
transformar uma área 
de 25 hectares, no litoral 
paranaense, em Reserva 
Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN) para proteger 
da extinção a ave bicudinho-
do-brejo e seu habitat natural

Habitat 
Preservado
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Não faz muitos anos, a região litorânea do 
Paraná era repleta de brejos intercordões. Esse 
ecossistema espalhava-se principalmente na 
planície costeira, de Pontal do Sul a Matinhos, 
entre cordões de dunas de origem marinha, 
onde se acumula água pluvial. A especulação 
imobiliária e a extração irregular de areia na 
região destruíram boa parte da vegetação 
nativa, hoje reduzida a menos de 50% de seu 
tamanho original.

Foi nessa área crítica que, em 1995, os 
biólogos Bianca Reinert (CRBio 09.971-7) e 
Marcos Bornschein (CRBio 25.234-7) des-
cobriram a espécie Stymphalornis acutiros-
tris, o bicudinho-do-brejo, que tão logo foi 
catalogado passou a fazer parte da extensa 
lista brasileira de animais em extinção. Ao 
lado de seu colega de profissão, Bianca 
estudou a nova espécie para conhecer 
sua distribuição geográfica e também os 
ambientes de ocorrência ainda na década 
de 1990. 

A conclusão dos estudos apontou como 
principal habitat do pássaro a região hoje 
chamada de Reserva do Bicudinho-do-
brejo. Localizada na entrada da Lagoa do 
Parado, a Reserva faz parte do interior da 
Baía de Guaratuba, litoral sul do Paraná. 
Embora situada em uma APA – a Área de 

Proteção Ambiental de Guaratuba –, o espaço ocu-
pado hoje pela Reserva foi posto à venda, há cerca 
de três anos, por um antigo morador, o que poderia 
prejudicar a continuidade da espécie.

Com poucos recursos para a compra do terreno, 
mas com a certeza da necessidade de aquisição da 
área para o futuro da espécie, Bianca procurou a ajuda 
de outros amantes da natureza. Assim, com o apoio 
de Christoph Hrdina, Marcos Bornschein, Iracema 
Suassuna e Ricardo Belmonte, a área de 25 hectares 
foi adquirida – com recursos próprios do grupo – e o 
objetivo da compra registrado em cartório: ‘compro-
misso de conservação da natureza’.

“Fascinado pelo projeto e pela região, eu me colo-
quei à disposição do grupo para ajudar. Sempre pensei 
que não poderíamos deixar o Bicudinho-do-brejo 
desamparado”, comenta o alemão Christoph, que 
completa: “fizemos a reforma da casa-sede do local 
com a compra de geladeira, fogão e camas. Tudo para 
fazer um lar suficientemente bonito e eficiente para 
poder estudarmos melhor a região e a vida selvagem, 
além de convidar outros cientistas para estudar no 
local também.”

Um espaço para a preservação

Depois da vitória conquistada com a aquisição da 
área, onde vivem cerca de 800 indivíduos da espécie, e 
das melhorias na infraestrutura, o grupo de proprietá-
rios uniu esforços novamente para transformar o local 

no


 parana
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em uma Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN) (ver o quadro da página ao 
lado). De acordo com Bianca, o reconheci-
mento por parte do governo é importante, 
pois o status de RPPN pode colaborar para 
a preservação do local. “Pretendemos que 
a Reserva seja um apoio para a ampliação 
das pesquisas na região, como também 
um instrumento que difunda informações 
sobre a importância da conservação da 
natureza”, comenta.

Para solicitar o reconhecimento da 
área como RPPN, a propriedade precisa 
passar por um longo trâmite de registro 
de domínio junto aos órgãos competentes. 
Por conta da morosidade desse processo e 
para garantir a continuidade da espécie, o 
grupo optou por ceder moradia a órgãos 

de fiscalização, como a Força Verde, que sem esse 
apoio teriam sua atuação limitada na região. “Com a 
nossa presença, fica mais fácil impedir ações preda-
tórias, como retirada de plantas, caça e supressão de 
vegetação. Independentemente da oficialização da 
reserva como RPPN, nosso objetivo continua o mesmo: 
preservar a área”, explica Marcos.

Para Ricardo, mestrando em Zoologia pela Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR), o reconhecimento da 
área garante outros benefícios além da preservação 
em si. “Lutar por uma causa no Brasil pode ser difícil 
e nem sempre dispomos de capital para investir nas 
ações necessárias. A legislação ambiental garante a 
isenção de vários impostos para os proprietários das 
RPPNs, o que torna a situação um pouco melhor do 
ponto de vista financeiro”, conta.

Essas mesmas dificuldades em conseguir recursos 
para aplicar na preservação da espécie e de seu habi-
tat, somadas ao amor pela natureza, são alguns dos 
motivos que levaram uma das proprietárias, Iracema, 
a aderir à causa. “Sempre fui muito ligada ao meio 
ambiente e acredito na necessidade de preservar es-
ses espaços para as gerações futuras. O projeto com o 
bicudinho-do-brejo surgiu em minha vida como uma 
possibilidade de materializar esse desejo”, comenta a 
engenheira de telecomunicações.

O trabalho de preservação do grupo, ao longo 
dos 16 anos que se passaram desde descoberta do 
Bicudinho-do-brejo, em dezembro de 1995, teve o 
apoio de algumas organizações que apoiaram a causa. 
A Fundação Grupo O Boticário de Proteção à Natureza, 
por exemplo, atuou em vários projetos desenvolvidos 
em parceria com o Mater Natura - Instituto de Estudos 
Ambientais, ONG da qual a equipe é associada. Nos 
primeiros anos de estudo, o apoio do Fundo Nacional 
do Meio Ambiente (FNMA) também foi indispensável 
para o grupo. Atualmente, o projeto conta apenas com 
bolsas de pós-graduação (CNPq, CAPES e REUNI), que 
são repassadas aos bolsistas que trabalham com pesqui-
sa na área. As atividades de campo ainda são custeadas 
com recursos próprios dos pesquisadores da equipe.

A arte representando a vida. Aquarela do Bicudinho, 
pintada pelo artista Eduardo Brettas
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Fêmea do Bicudinho-do-brejo.
Espécie está ameaçada de extinção

Momento de trabalho na reserva. A bióloga Bianca Reinert 
dentro do brejo que é habitat do Bicudinho-do-brejo

Crianças da comunidade de Riozinho, Guaratuba (PR), 
apresentam peça teatral sobre o Bicudinho
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Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN)

RPPN é uma unidade de conservação criada em área 
privada, gravada em caráter de perpetuidade, com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica. A criação 
de uma RPPN é um ato voluntário do proprietário, que 
decide constituir sua propriedade, ou parte dela, em 
uma RPPN, sem que isso ocasione perda do direito de 
propriedade.

Fonte: Ministério do Meio Ambiente

O poder de Hércules
O nome científico Stymphalornis acutirostris foi proposto 

pelo professor Dante Teixeira, do Museu Nacional do Rio de 
Janeiro. A primeira parte (gênero) significa “Ave de Estínfalo” 
e foi inspirada na mitologia grega, mais especificamente na 
narrativa “Os 12 trabalhos de Hércules”. De acordo com a 
história, uma das missões de Hércules era matar gigantescas 
aves monstruosas, chamadas de “Estinfálides”, que possuíam 
penas de bronze e habitavam os pântanos do lago Estínfalo, na 
Arcádia.  A semelhança com o habitat do bicudinho, portanto, 
foi um dos motivos da inspiração para o nome. A segunda par-
te faz referência à morfologia do bico da ave: o termo “acuti” 
significa longo e “rostris”, bico.
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Bicudinho velho
Ao longo de quase duas décadas de traba-

lho, o grupo se deparou com algumas estórias 
curiosas. Uma das mais interessantes é a do 
“Bicudinho velho”, que possui pelo menos 15 
anos de vida, sendo considerado o indivíduo 
mais velho da espécie. Ele acabou de trocar a 
antiga companheira por uma bicudinha com 
menos de um ano de vida. Com sua quinta 
companheira, o “velho” tornou-se um recor-
dista também em termos de filhotes gerados. 
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Os avanços e os desafios enfrentados 
pelo país na conservação de seu 

território ocupado pela Mata 
Atlântica são discutidos no Paraná. 

Entenda os bons resultados 
apresentados no maior evento 

brasileiro destinado à preservação e 
conservação dessa floresta

Semana nacional  	 	  		    
   da Mata Atlântica

Imagine uma floresta que 
se estende por aproximada-
mente 1.300.000 km2, ocu-
pando 17 estados do terri-
tório brasileiro. Essas são as 
proporções originais da Mata 
Atlântica, que hoje tem seus 
remanescentes reduzidos a 
27% de sua vegetação nativa. 
Embora a exploração de seus 
recursos tenha sido grande e 
prejudicial para a floresta, ela 
ainda possui importância vital 
para os mais de 100 milhões 
de brasileiros que vivem em 
seu domínio.

O papel fundamental de-
sempenhando por esse bio-
ma levou o Brasil a criar, em 
2002, a Semana Nacional da 
Mata Atlântica. Tendo como 
balizador o dia 27 de maio, 
Dia da Mata Atlântica, anu-
almente, representantes do 
poder público, de ONGs e de 
diversos setores da socieda-
de reúnem-se para avaliar e 

propor políticas públicas arti-
culadas que visam conservar 
e recuperar a floresta, que é 
considerada uma das ecor-
regiões mais ricas do mundo 
em biodiversidade e também 
com alto grau de ameaça de 
extinção (hotspot).

Além de criar uma rede 
ativa de ação e articulação 
para assegurar a manutenção 
adequada da Mata Atlântica, a 
edição 2011 da Semana teve 
outros motivos primordiais 
entre seus objetivos. Reali-
zado na sede da Rádio e TV 
Educativa do Paraná, em Curi-
tiba, entre 25 e 27 de maio, o 
evento também teve um clima 
de celebração. Reunidos, os 
participantes comemoraram 
o Ano Internacional das Flo-
restas (2011), os 20 anos da 
Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA) e os 40 
anos do Programa “The Man 
and The Biosphere” (MAB), Manifesto contra o Projeto de Lei (PL) Nº 1.876/99, 

aprovado em 24 de maio pela Câmara dos Deputados 
e que institui o novo código florestal brasileiro
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“O homem e a biosfera”, em 
português, da Unesco.

“O evento deste ano foi 
especialmente participativo 
e integrado”, é o que revela 
Clayton Ferreira Lino, presi-
dente da RBMA. De acordo 
com ele, a Semana teve um 
caráter de mobilização por 
conta das reuniões realizadas 
durante a agenda. “Foi um 
momento de discussão e de 
avaliação de ações entre os 
membros da assembleia da 
Rede de ONGs da Mata Atlân-
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A agenda desta edição da Semana colocou em 
foco temas como mudanças climáticas, economia 
verde e gestão de riscos ambientais.

João de Deus Medeiros (CRBio 8.252-3), diretor 
de Florestas do Ministério do Meio Ambiente, 

discursa durante a mesa de abertura do evento
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tica (RMA) e, também, entre 
os integrantes do Conselho 
Nacional da RBMA. Ambas 
as reuniões discutiram temas 
emergentes, como as vota-
ções do novo código florestal 
brasileiro”, afirmou.

A escolha da cidade-sede 
neste ano representa uma 
opção consciente. De acordo 
com dados do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), o 
Paraná é um dos campeões 
em desmatamento no país, 
ocupando a quarta posição 
no ranking nacional. Des-
se modo, o evento, que foi 
realizado pela primeira vez 
no estado, reuniu mais de 
300 participantes entre pes-
quisadores, profissionais e 
voluntários em ONGs, além 
de representantes do poder 
público e de diversos setores 
da sociedade para dialogar so-
bre as alternativas para frear 
esse desmatamento.

A diversidade dos partici-
pantes também está presente 
na formatação dos temas dis-
cutidos na Semana. A agenda 
desta edição colocou em 
foco temas como mudanças 
climáticas, economia verde e 
gestão de riscos ambientais. 

Um dos principais tópicos 
abordados foi a restauração 
florestal, sendo que estiveram 
presentes representantes do 
Pacto pela Restauração da 
Mata Atlântica e o diretor 
de Meio Ambiente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Márcio Macedo Costa, que 
apresentou seu edital da Ini-
ciativa BNDES Mata Atlântica. 
Um estudo de caso sobre a 
tragédia que ocorreu no co-
meço de 2011 na região serra-
na do Rio de Janeiro também 
foi apresentado.

Com tantas opções, o ba-
lanço das atividades da Sema-
na teve um saldo positivo de 
acordo com Wigold Schaffer, 
consultor do Programa das 
Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD)  no MMA. 
Wigold é um dos responsáveis 
pelos assuntos ligados à Mata 
Atlântica no ministério e acre-
dita que um dos diferenciais 
do evento foi a possibilidade 
que os participantes tiveram 
de trocar experiências com 
colegas de outras partes do 
país.

“Um dos objetivos da Se-
mana era apresentar projetos 
em andamento, em todas as 
regiões da Mata Atlântica, que 
demonstram ser possível aliar 
desenvolvimento agrícola e 
comercial com preservação 
e conservação do meio am-
biente”, relata Wigold, que 
atua como ambientalista há 
30 anos. Ele comenta ainda 
que, nesse sentido, o evento 
foi um sucesso, pois muitas 

práticas bem-sucedidas foram 
apresentadas durante os três 
dias.

A realização da Semana da 
Mata Atlântica é uma evolu-
ção natural das comemora-
ções do dia dedicado a essa 
mesma mata, comemorado 
anualmente em 27 de maio. 
A escolha de uma data especí-
fica para lembrar a sociedade 
da importância da preser-
vação desse ecossistema foi 
realizada levando em conside-
ração o primeiro documento 
brasileiro que retrata as carac-
terísticas da fauna e da flora 
da Mata Atlântica, a carta de 
São Vicente (veja o trecho no 
quadro da página 14).
Duas décadas de 
preservação

O tempo de existência da 
Reserva de Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA) no Brasil é 
de 20 anos e a comemoração 
desse período também fez 
parte da agenda da Semana 
Nacional da Mata Atlântica 
no Paraná. Os avanços con-
quistados nas duas últimas 
décadas, como a aprovação 
de leis ambientais de preser-
vação e a criação de eventos 
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“É possível aliar desenvol-
vimento agrícola e comercial 
com preservação e conservação 
do meio ambiente”, analisa 
Wigold Schaffer

temáticos – como 
a própria Sema-
na – foram alguns 
dos motivos pe-
los quais a data de 
criação da maior 
Reserva da Biosfera 
(RB) do mundo foi 
lembrada.

A inst i tu ição 
que confere esse 
título de RB para 
uma determinada 
área é a Organi-
zação das Nações 
Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco). Na década de 1970, 
o órgão criou o programa 
MAB especialmente para a 
concessão do título a áreas 
de relevante valor ambiental 
e humano para o mundo. Para 
ser considerada uma reserva 
da biosfera, um ecossistema 
precisa possuir importância 

internacional para a conserva-
ção da biodiversidade e para o 
provimento do conhecimento 
tradicional e do científico, que 
visam à promoção do desen-
volvimento sustentável.

A Mata Atlântica teve sua 
relevância confirmada pela 
Unesco a partir de 1991, 
quando as primeiras áreas 
da floresta – em regiões do 
Paraná, São Paulo e Rio de 
Janeiro – foram admitidas 
oficialmente como reserva da 
biosfera. A conquista foi re-
sultado direto do movimento 
pró-Mata Atlântica que mo-
bilizava a sociedade desde o 
início dos anos 80.

O modelo brasileiro de 
adaptação do programa MAB 
é um pouco distinto do uti-
lizado em outros países. No 
contexto nacional, as RBs 
são consideradas instituições 
autônomas com sistema pró-

prio de gestão, o que permite 
maior rapidez na aprovação 
de políticas de preservação e 
na angariação de recursos. A 
administração é feita por um 
conselho nacional, que conta 
com 42 instituições, dividido 
entre membros do governo e 
representantes da sociedade 
civil, como pesquisadores, 
moradores das comunidades 
locais e voluntários de ONGs.

O presidente da RBMA afir-
ma que os avanços alcançados 
são significativos durante 
os 20 anos de existência da 
reserva. Entre os progressos, 
ele cita a contribuição para 
a aprovação da Lei da Mata 
Atlântica, o apoio técnico e 
político na criação de novas 
áreas protegidas, além da 
edição da mais antiga série de 
publicações sobre a floresta, 
a Cadernos da RBMA, que já 
está em seu 38º volume.

Confira o trecho da Carta de 
São Vicente, escrita pelo Padre 
José de Anchieta, no final de 
maio de 1560, que motivou 
a escolha do dia 27 como Dia 
da Mata Atlântica no Brasil. O 
documento é considerado o 
primeiro relato oficial sobre a 

composição da fauna e da flora 
da floresta. A grafia original do 
documento foi mantida com 
o português que se utilizava à 
época.

“... não faltam no tempo 
de inverno os calores do sol 
para contrabalançar o rigor do 

frio, nem no estio para tornar 
agradaveis os sentimentos, as 
brandas aragens e os humidos 
chuveiros, posto que esta terra, 
situada (como já disse) á beira-
mar, seja regada em quasi todas 
as estações do ano pelas águas 
da chuva.”

Cenas da vida. A Mata Atlântica é considerada uma das ecorregiões mais ricas do mundo em biodiversidade, mas também com alto grau de ameaça de extinção
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O primeiro sábado de junho começou dife-
rente para os moradores da região central de 
Curitiba. Segurando faixas e cartazes e com os 
rostos pintados de verde, cerca de 300 estu-
dantes e ambientalistas fizeram uma passeata 
contra uma decisão polêmica: a aprovação, em 
24 de maio, pela Câmara dos Deputados, do 
Projeto de Lei (PL) Nº 1.876/99, que institui o 
novo Código Florestal brasileiro.

Uma semana antes, os participantes da 
Semana Nacional da Mata Atlântica, realizada 
na capital paranaense, preferiram demonstrar 
o descontentamento com a questão de um 
modo diferente. As mais de 350 pessoas pre-

sentes no evento fizeram um minuto de silêncio. Era a noite 
do dia 25 de junho, um dia após a data em que, após mais 
de dois anos de intenso debate, a Câmara dos Deputados 
aprovou o projeto do novo código florestal.

“Hoje é um dia de luto, mas também de luta”, definiu 
Clayton Ferreira Lino, presidente da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica. O sentimento do ambientalista e dos jovens 
curitibanos que se manifestaram contra o projeto parece 
contrastar com a visão da maioria dos “representantes do 
povo”. Na Câmara Federal, apenas 63 deputados votaram 
contra a proposta. Desconsiderando uma abstenção, os 
outros 410 votantes posicionaram-se a favor do projeto 
que prevê novas regras para a preservação ambiental em 
propriedades rurais.

Código
     Florestal

A proposta de alteração 
de um dos principais 
alicerces da legislação 
ambiental brasileira divide 
a sociedade. A decisão 
sobre os impactos do novo 
código na natureza segue 
agora para o Senado.

Força agrícola. Bancada ruralista tem interesse na 
aprovação do novo código

de


s
ta


q

u
e



16

“A legislação ambiental brasileira é 
considerada uma das mais completas do 
mundo e um dos seus principais pilares é 
o Código Florestal. De uma forma geral, o 
novo substitutivo não representa ganhos em 
termos ambientais e sociais. Pelo contrário, 
continua a apresentar diversos conceitos 
equivocados, que levarão a um quadro 
de extrema insegurança jurídica, além de 
propiciar o aumento do desmatamento 
de forma generalizada, atingindo todos os 
biomas.”

Texto da cartilha produzida pelo SOS Florestas, 
movimento que reúne sete ONGs ambientalistas que 

lutam pela não aprovação do novo Código Florestal.

Se o biólogo Renan Campos de Oliveira (CRBio 66.500-
7) pudesse resumir a questão em uma única palavra, ele 
diria “harmonizar”. “Sinto que a sociedade brasileira ainda 
não compreendeu que é possível termos harmonia entre 
produção agrícola e preservação ambiental. Desenvolvi-
mento e conservação não são coisas distintas e devem 
estar sempre lado a lado.”

Renan Campos é membro da ONG Meio Ambiente Equi-
librado (MAE), que trabalha com ações de conscientização 
ambiental em Londrina, no interior do Estado. Com sua 
experiência, ele acredita que o novo código, como está 
sendo proposto, é um retrocesso que pode trazer sérios 
problemas ao meio ambiente.

O Código Florestal brasileiro foi promulgado em 1934 
e passou por uma ampla reforma em 1965. Desde então, 
não foram feitas modificações profundas em sua estrutura. 
A readequação dessa legislação é amplamente defendida 
entre proprietários rurais de todo o país. Em algumas ses-
sões de discussão sobre o tema neste ano, alguns membros 
da bancada ruralista da Câmara definiram o código como 
“ultrapassado” e “limitante”.

Em contrapartida, vários setores da sociedade defen-
dem a não aprovação do projeto, na forma como ele foi 
aprovado. Por exemplo, a comunidade científica brasileira  
–  reunida na Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci-
ência (SBPC) e na Academia Brasileira de Ciências (ABC) –, 
apresentou, em 25 de abril, no livro “O Código Florestal e 
a Ciência: Contribuições para o Diálogo”, um estudo para 
analisar à luz da ciência e da tecnologia o Código Florestal e 
o PL 1.876/99. Também, no começo de junho, o movimento 
SOS Florestas, que reúne sete ONGs ambientalistas (entre 
elas o Greenpeace e a WWF Brasil) publicou uma nota 
técnica em resposta ao sucesso que o projeto obteve na 
Câmara. O movimento afirma que a proposta permite uma 
“isenção quase generalizada” aos infratores ambientais e 
“incentiva novos desmatamentos”.

Paulo Pizzi (CRBio 08.082-7), conselheiro do CRBio-
07-PR, alerta que a aprovação do novo código pode re-
presentar a supressão de até 22 milhões de hectares no 
país – o equivalente ao território do Estado do Paraná. 
Esse número corresponde às áreas de reserva legal que 
podem ser desmatadas legalmente de acordo com o novo 
texto. O conselheiro ressalta que, ao contrário da versão 
de 1965 do Código Florestal, o novo texto foi elaborado 
de forma hermética e antidemocrática, sem a participação 

da comunidade técnica e de profissionais de 
vários setores relacionados ao tema. “A pressa 
em aprovar o documento, sem um rigoroso 
debate e sem revisão de cada um de seus ar-
tigos deve resultar em um texto falho e cheio 
de ‘armadilhas’ técnicas e jurídicas”, ressaltou. 

Com a aprovação do texto principal sugeri-
do para o novo código pelo deputado federal 
relator Aldo Rebelo, a matéria segue para o Se-
nado Federal, ainda sem data para ser votada. 
Para a apreciação do tema entre os senadores, 
foram criadas três comissões temáticas para 
discutir o Código Florestal, a fim de garantir 
uma análise mais detalhada.

Logo do “SOS Florestas”, movimento reúne 
sete ONGs ambientalistas que lutam pela não 

aprovação do novo código florestal
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Os primeiros resultados 
negativos da aprovação parcial 
do novo código florestal foram 
anunciados no dia 18 de maio 
pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe). Seu 
sistema de monitoramento por 
satélites, denominado DETER, 
detectou um aumento, de ao 
menos 27%, no desmatamento 
na Amazônia entre agosto de 
2010 a abril de 2011. O resultado 
negativo foi verificado após 

Confira alguns pontos polêmicos do PL 1.876/99.

vários anos de queda nos índices 
de desflorestamento do bioma. 
Ambientalistas atribuem a ação 
à expectativa de anistia aos 
desmatadores contida no novo 
código florestal em tramitação 
e alertam que sua vigência irá 
dificultar que o Brasil cumpra 
os compromissos internacionais 
assumidos no âmbito dos 
Tratados Globais de Mudanças 
Climáticas e de Biodiversidade.

Anistia aos crimes 
ambientais

Benefício que seria concedido 
aos proprietários rurais que 
plantaram ou fizeram pastos 
ilegalmente, até 22 de julho de 
2008, em regiões como topos 
de morros, margens de rios e 
encostas íngremes, consideradas 
áreas de preservação perma-
nente (APP). A medida pretende 
isentar os infratores de duas 
obrigações: o pagamento de 
multas e a recuperação das áreas 
destruídas.
 
Redução e 
descaracterização das 
APPs

Redução da extensão mínima 
exigida para as APPs em margens 

de rios. Atualmente é necessário 
manter 30 metros preservados, 
com a nova proposta esse 
número cairia para 15 metros 
de faixa marginal (mata ciliar).
 
Isenção da área de 
Reserva Legal 

Reserva legal (RL) é uma área 
de mata nativa que deve ser 
preservada (ou recuperada, caso 
tenha sido destruída) no interior 
de toda propriedade rural. Na 
Amazônia, a RL representa 
80% do imóvel, no Cerrado 
35% e 20% nas demais regiões 
do país. Se aprovado, o novo 
código irá isentar imóveis de até 
quatro módulos fiscais dessas 
necessidades. Cada módulo 
fiscal representa entre 5 e 100 

hectares de terra, dependendo 
da região do país. Portanto, na 
prática, propriedades de até 
400 hectares em média ficariam 
isentas de manter uma reserva 
legal.
 
Compensação de áreas 
desmatadas 

Proposta que pretende 
garantir  aos proprietários 
rurais o direito de comprar 
áreas preservadas em qualquer 
região do país para compensar 
a falta de reserva legal em sua 
propriedade. O texto indica 
ainda a opção de compensação 
financeira, com doação a um 
fundo estatal – a ser criado –  
para regularização de unidades 
de conservação.



18 Maria
Lúcia Medeiros
Maria Lúcia é formada em 
Biologia (UFPR) e possui 
mestrado em Ciências 
Biológicas nessa mesma 
universidade. É bióloga 
aposentada do Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP) 
e trabalhou durante o 
pós-acidente da Repar

Decorridos 11 anos do acidente da Repar, em 16 de julho de 2000, que provocou o 
vazamento de 4 milhões de litros de óleo nos rios Barigui e Iguaçu e hoje aposentada 
do meu cargo de Bióloga no IAP, faço alguns comentários e apresentações. O distan-
ciamento dos fatos permite uma melhor avaliação dos eventos pela objetividade com 
que se passa a tratar o assunto, uma vez que argumentos que não se sustentam são 
deixados de lado, aclarando a discussão. 

	 Considero que esse acidente foi um marco histórico em nosso estado, em 
que os órgãos ambientais, a Petrobras, os agentes jurídicos e a população direta e 
indiretamente afetada passaram a dialogar e integrar conhecimentos e compartilhar 
experiências.

A experiência também foi bastante salutar no IAP para o exercício da multi e da 
interdisciplinaridade. Os biólogos do Instituto tiveram um papel decisivo na avaliação 

Acidente provocou o vazamento de 4 milhões de 
litros de óleo nos rios Iguaçu (foto) e Barigui

Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) em 
Araucária, Região Metropolitana de Curitiba. 
Acidente no local provocou um dos maiores 
desastres ambientais da história do Paraná

Caos
Depois do

Domingo, 16 de julho de 2000, Araucária 
(PR). Um acidente na Refinaria Presidente Ge-
túlio Vargas (Repar) da Petrobras, localizada na 
Região Metropolitana de Curitiba, provocava 
um dos maiores desastres ambientais do Pa-
raná. Cerca de 4 milhões de litros de petróleo 
vazaram da refinaria direto para o leito do 
maior rio paranaense, o Iguaçu. Em menos 
de 48 horas a mancha de óleo espalhou-se 
por mais de 15 km e atingiu, além do rio, um 
de seus principais afluentes, o Barigui. O caos 
teve proporções tão grandes que exigiu, além 
da presença de funcionários da Petrobras, a 

participação da Polícia Militar, Defesa Civil, Exército, Insti-
tuto Ambiental do Paraná e de uma empresa internacional 
especializada para contenção da mancha. Voluntários de 
toda a região tentavam salvar os animais atingidos, deze-
nas deles, infelizmente, não resistiram até a chegada dos 
resgates. Mais de dez anos depois do acidente, convidamos 
alguns profissionais para avaliar a capacidade que o meio 
ambiente possui de se regenerar após grandes desastres 
e a capacidade que a sociedade possui de aprender com 
esses eventos. Convidada para comentar sobre a questão, 
a Petrobras informou, por meio de sua assessoria de im-
prensa, que não iria se pronunciar sobre o assunto.
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Ainda que já existam no planeta iniciativas no sentido de se valorizar e buscar um modo 
de vida mais harmonioso no que diz respeito à relação do homem com o ambiente, a pressão 
sobre os recursos naturais ainda é enorme e crescente. O planeta já passou, em períodos 
geológicos no passado, por fases de grande perda de diversidade biológica e em todas elas 
“recuperou-se”. Nos últimos séculos, a ação humana tem produzido grandes estragos e, em 
alguns casos, já foi constatado que existe certa capacidade de regeneração. Entretanto, sob 
minha perspectiva, três questões são relevantes nessa chamada regeneração: o novo estado 
do ambiente regenerado, o tempo de regeneração e a dimensão do estrago/degradação.

No primeiro caso, é bem provável que o ambiente regenerado não seja mais aquele 
ambiente original, já que as perturbações promovidas e a dinâmica da recuperação levam 
a um novo equilíbrio. No segundo caso, o efeito temporal pode ser muito variado para os 
diferentes cenários de recuperação idealizados. No terceiro caso, pode-se ter, em função da 
dimensão do estrago/degradação, a possibilidade, ou não, de uma volta para um estágio 
próximo da situação original, num dado tempo.

Uma forma de compreendermos melhor esses três aspectos somente ocorrerá se moni-
torarmos e entendermos os ambientes afetados a serem recuperados. Assim, seguramente 
o acidente com derramamento produziu alterações no ambiente que vão se recuperar, e 
já estão se recuperando, mas que dificilmente temos como dizer se a situação voltará ao 
estado original. Ainda mais em uma região que já se encontrava completamente alterada 
pela dinâmica da ocupação humana.

Resta a nós, entretanto, aprender com essas situações e utilizar de forma didática tais 
acidentes. Monitorar, realizar experimentos, testar teorias, trocar experiências entre os 
pesquisadores, fazer estudos comparados etc. Dessa forma, podemos aprender um pouco 
mais e acumular conhecimentos para o desafio de gerenciar o ambiente no planeta, de 
modo que possa continuar uma morada digna para a espécie humana, já que, no longo 
prazo, o futuro do planeta independe do que estamos fazendo no presente. 

Eduardo
Felga Gobbi
Engenheiro Civil e doutor 
em Engenharia Ambiental 
(UFRJ). Atualmente é 
professor do curso de 
Engenharia Ambiental 
da UFPR e atua como 
coordenador de Recursos 
Hídricos e Atmosféricos 
da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos do 
Paraná

dos danos ambientais, em várias áreas do conhecimento, tais como: qualidade de água, bioindi-
cação, fauna e flora. 

Como técnica do IAP reconheço que foi inegável o esforço de toda uma equipe de profissionais 
que passaram a aplicar seus conhecimentos nas áreas de biologia, físico-química, e socioeconomia 
na tentativa de estabelecer o nexo causal entre o sinistro e seus impactos no meio ambiente. De 
lá para cá, profissionalizaram-se consideravelmente as equipes, que passaram a aplicar proce-
dimentos para melhor atendimento, contenção, monitoramento e remediação de acidentes am-
bientais. Com isso, a lei de crimes ambientais também passou a ter um avanço na sua aplicação 
contribuindo para a punição dos infratores e na recuperação de ambientes impactados.

	 Como representante do IAP e tendo participado de várias mesas-redondas sobre o acidente, 
constatei que as discussões aconteciam com a representação de papéis muito estanques e anta-
gônicos, entre o agente fiscalizador, o infrator e os afetados, o que dificultava a compatibilização 
de ações e encaminhamentos. Por exemplo, a atitude de cobrança por parte da sociedade, ainda 
que salutar, deveria promover uma reflexão mais profunda sobre o uso de combustíveis fósseis, 
refletida numa maior adesão aos dias sem carro, o uso de transportes alternativos e a práticas 
sustentáveis, como redução de consumo e gestão de resíduos.
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S ã o  2 6  a n o s  d e d i ca d o s  a o  e st u d o 
e monitoramento de aves e mamíferos 
brasileiros, mais especificamente nos campos 
de Ecologia e Conservação. Essa história de 
dedicação e apego começou na cidade que 
abriga o primeiro Jardim Botânico do Brasil, o 
Rio de Janeiro (RJ).  

Foi na agitada capital carioca que Mauro de 
Moura Britto (CRBio 00144-7), biólogo do 
Instituto Ambiental do Paraná (IAP), formou-se 
em Ciências Biológicas na década de 1970. No 
segundo ano de faculdade, em 1976, ingressou 
no Museu Nacional do Rio para estudar mais 
profundamente o grupo dos Echinodermata.

O interesse pela área de estudo cresceu e 
acompanhou Mauro, mesmo após formado, 
quando ele trocou o calor do Rio de Janeiro 
pelas terras frias do sul brasileiro. Em 1980, 
ele iniciava seu mestrado na Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), no litoral do Estado. 
Cinco anos depois, o então mestre em Zoologia 
começou a trabalhar com aves na Sociedade 
de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação 
Ambiental (SPVS), na capital paranaense.

Um ano após iniciar seu trabalho com 
vertebrados na ONG ambientalista, o 
biólogo ingressou no extinto Instituto de 
Terras, Cartografia e Florestas (ITCF). Ali 
desenvolveu atividades, principalmente com 
aves e mamíferos, em apoio a levantamentos, 
monitoramento e manejo até uma decisão 
governamental impactar sua carreira.

Em 1992, o poder público sancionou um 
decreto-lei que anunciava a fusão do ITCF com 
a Superintendência de Recursos Hídricos e 

Biólogo do 
Instituto 

Ambiental do 
Paraná (IAP)

Meio Ambiente (SUREHMA). Dessa união, surgiu o Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP), onde Mauro trabalha até hoje. 

No instituto, o biólogo atua com vistorias, em campo, de 
processos de implantação de usinas hidrelétricas no Paraná 
e faz atendimentos a ataques de animais, especialmente 
felídeos e canídeos, como onças-pintadas e pardas, 
jaguatiricas e cachorros silvestres. A experiência acumulada 
em anos de trabalho tornou Mauro membro de comissões 
de análise ambiental e de conselhos estaduais e nacionais, 
além de participar na produção de diversas obras dedicadas 
à sua área de atuação, entre elas o “Manual de rastros da 
fauna paranaense”. Os detalhes dessa dinâmica história 
você pode conferir a na entrevista a seguir.

Mauro

Biólogo do IAP
Graduado em Ciências 

Biológicas pela Faculdade 
de Humanidades Pedro II 

(FAHUPE), no Rio de Janeiro 
(RJ). Mestre em Zoologia 

(Ecologia Stelleroidea) pela 
Universidade Federal do 

Paraná (UFPR).

de Moura 
Britto

Visita ao Parque Estadual do Guartelá. A partir da esquerda, Britto com seus 
colegas Pedro Scherer Neto, Fabiane Girardi Schmidt e Eduardo Carrano

entre
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“Atualmente há uma compreensão bem 
maior quanto a um importante aspecto 
da formação do Biólogo: nosso amplo 

leque de atuação.”

Capa do livro “Manual de 
Rastros da Fauna Paranaense”, 
uma das obras que contou com 
a participação de Britto

BIOPARANÁ (BIOPR): Qual o 
grande desafio de trabalhar na 
área de conservação da fauna?

Mauro Britto (MB): Essa é uma 
área com potencial fantástico de 
desenvolvimento de projetos, o 
que possibilita realizar trabalhos 
com biólogos e profissionais de 
outras áreas, como engenheiros 
florestais, agrônomos, veteriná-
rios e geógrafos. Ao mesmo tem-
po em que pode ser um desafio, 
pela quantidade de tarefas que 
ainda temos que realizar, nos 
possibilita aprender e repassar 
informações, estabelecer par-
cerias e aperfeiçoar atividades 
de campo. Além disso, também 
nos permite produzir material de 
divulgação, trabalhos científicos 
e tornar o próprio desenvolvi-
mento pessoal e da área mais 
gratificante com a ajuda dos 
colegas.

BIOPR: Você acredita que essa 
área necessita de avanços no 
Paraná? 

MB: Sim, pois ela ainda não está 
plenamente desenvolvida. Ainda 
temos muitos projetos que pre-

cisamos pôr em prática e ainda 
há muito para avançar, tanto em 
termos governamentais quanto 
em relação à compreensão da 
própria sociedade sobre a área. 
Com relação à importância da 
implementação de ações efeti-
vas de proteção ao ambiente, 
precisamos pensar no futuro 
da sociedade e planejar em 
função de aspectos coletivos e 
individuais. Desse modo, pode-
mos sensibilizar todos sobre a 
interferência que temos feito no 
ambiente.

BIOPR: E, para chegar nesse 
patamar, como os biólogos po-
dem se capacitar para trabalhar 
nessa área?

MB: O profissional deve iniciar 
sua formação na graduação por 
meio da busca de estágios e de 
iniciação científica. É necessário 
ter boa base em conhecimentos 
de Ecologia e boa visão geral 
de Zoologia. Conhecimentos de 
Fisiologia e Etologia também são 
importantes. Preferencialmente, 
o biólogo deve ser especialista 
em alguma dessas áreas ou mes-

mo desenvolver trabalhos com 
grupos específicos para aprender 
o máximo possível sobre esses 
temas. Uma dica importante é 
estudar sistemas. Precisamos 
ter visão geral, o que envolve 
também conhecimentos sobre 
algumas das ferramentas, indis-
pensáveis atualmente, que auxi-
liam na produção e no desenvol-
vimento de trabalhos e projetos.  
Conhecimento da legislação 
ambiental e estar sempre em dia 
com os acontecimentos da área 
também são atitudes importan-
tes. Desse modo, os profissionais 
terão menos dificuldades. 

BIOPR: Qual a maior dificuldade 
que você já enfrentou em sua 
carreira?

MB: Há muitos anos, havia a 
imagem do biólogo como espe-
cialista em todos os grupos de 
fauna ou conhecimento pleno de 
botânica. No meu caso, demorei 
algum tempo para mostrar aos 
coordenadores de atividades no 
ex-ITCF algumas limitações. Por 
exemplo, torna-se um desafio 
exigir que apenas um profis-

Conhecimento eternizado

Confira algumas das obras que contam com a participação de Mauro Britto:

Terra, O Coração Ainda Bate (1990)
Mamíferos no Contexto dos Estudos Ambientais: Análise de Métodos (1999)
Plano de Manejo do Parque Estadual de Vila Velha (2000)  
Cadernos da Biodiversidade – Volume 4 (2004)
Livro Vermelho da Fauna Ameaçada no Estado do Paraná (2004)
Manual de Rastros da Fauna Paranaense (2008)
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voluntariar-se

sional da área de Biologia seja 
responsável pela identificação 
de indivíduos, de vários grupos 
zoológicos, em um levantamento 
de fauna para um plano de ma-
nejo de unidade de conservação. 
Naqueles anos comecei a me 
especializar em mamíferos, que 
era à época e talvez seja até hoje, 
a área de maior demanda. Com 
o apoio de alguns colegas, co-
meçamos a mudar essa mentali-
dade e a envolver outros grupos 
de pesquisa para, em parceria, 
realizar os trabalhos do melhor 
modo possível. Atualmente há 
uma compreensão bem maior 
quanto a esse aspecto da for-
mação do biólogo, ou seja, o 
mercado entende melhor como 
relacionar-se com o amplo leque 
de atuação de nossa profissão. 

BIOPR: Então todo o esforço que 
vocês tiveram valeu a pena?

MB: Com toda certeza. Entre er-
ros e acertos, creio que tivemos 
muito mais acertos. Entendo que 
houve uma evolução no que foi 
produzido pelo grupo todo, in-
cluindo os que já fizeram parte 
dele, pois alcançamos um nível 
de compreensão, de experiência 
e de transmissão de informações 
bastante razoável.  Devo esclare-
cer que sempre houve um traba-
lho de parceria com colegas de 
outras instituições, tanto as de 
ensino superior quanto ONGs, 
que têm nos acompanhado 
nessa trajetória há mais de duas 
décadas. Sem essa troca de expe-
riências, jamais teríamos alcan-
çado um resultado, no mínimo 
razoável, que nos tranquilizasse 
com relação ao que poderemos 
orientar no futuro.

BIOPR: Essas parcerias ajuda-
ram no desenvolvimento de 
trabalhos no IAP?

Esse sistema específico de voluntariado utilizado pelo IAP é denomi-
nado Rede de Monitores Ambientais Voluntários (Remavou), baseado 
na experiência do próprio instituto com os voluntários de suas unidades 
de conservação e apoiado, entre 2002 e 2009, com recursos do Banco 
Mundial, por um projeto que ficou conhecido como Paraná Biodiversida-
de. O Remavou tem por finalidade propiciar às comunidades do entorno 
de unidades de conservação e às comunidades inseridas dentro das 
Áreas Prioritárias para Conservação nos corredores de biodiversidade, 
a participação voluntária em atividades de monitoramento e pesquisa. 
Os temas envolvidos incluem: conservação, preservação e proteção 
dos recursos naturais, fauna e flora silvestre, ambientes aquáticos e 
ecologia da paisagem.

MB: Sim, houve realmente um 
trabalho em parceria. Também, 
graças a esse fator, hoje o IAP 
é reconhecido nacionalmente 
pelo pioneirismo em várias 
ações, como o lançamento das 
primeiras listas vermelhas de 
fauna e de flora (1995). Também 
produzimos um livro sobre os 
problemas ocasionados por es-
pécies exóticas invasoras (2006) 
e o Manual de Rastros da Fauna 
Paranaense (2008), entre outras 
publicações. O próprio Sistema 
Estadual de Proteção à Fauna Sil-
vestre (SISFAUNA) e o Programa 
Estadual de Controle de Espécies 
Exóticas Invasoras são algumas 
das iniciativas que embasam 
atualmente muitas de nossas 
atividades cotidianas, passando 
de uma gestão para outra dos 
governos. Não há intervenções 
dos dirigentes pelo fato de se-
rem sistemas e programas bem 
estabelecidos e realizados com 
sólidas parcerias.

BIOPR: Comentando sobre um 
desses projetos, como foi pro-
duzir o ‘Manual de Rastros da 
Fauna Paranaense’?

MB: O objetivo inicial foi ofe-
recer uma base de orientação 

mais qualificada sobre o tema 
aos voluntários (ver o quadro) 
de duas das nossas principais 
unidades de conservação: a 
Estação Ecológica do Caiuá, 
em Diamante do Norte, no no-
roeste do Paraná, coordenada 
pelo Escritório Regional de 
Paranavaí e o Parque Estadual 
de São Camilo, em Palotina, na 
região oeste, coordenado pelo 
Escritório Regional de Toledo.  
Nós começamos a desenvolver 
a ideia internamente e poste-
riormente descobrimos que 
havia uma iniciativa parecida, 
no Departamento de Zoologia 
da UFPR. Fizemos contato, con-
vidamos os biólogos que pro-
duziram o manual lá e unimos 
esforços para fazer a publicação 
de um (manual) que atendesse 
tanto aos nossos voluntários, 
quanto aos alunos do curso de 
Biologia da UFPR, a quem se 
destinava o trabalho dos cole-
gas, que ainda não havia sido 
publicado. Como cada grupo 
havia produzido o seu texto, 
reunimos as informações e nos 
apoiamos mutuamente, a fim 
de oferecer uma publicação de 
melhor qualidade para ambas 
as instituições. 
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Editora: Empresa das Artes

Autor: Paulo Nogueira Neto

Diário de uma
Trajetória

 Ambientalista
Além da importância como registro 

histórico das ciências naturais e 
ecológicas no Brasil, o livro “Diário de 

uma trajetória ambientalista” também 
possui um caráter social. De toda a verba 

arrecadada com sua 
venda, uma cota de 
10% será destinada 

à entidade Ação 
Social e Ambiental 

São Quirino, que 
realiza trabalhos na 

cidade de Xapuri, 
no Acre. O autor da 
obra é o naturalista 

e professor titular 
aposentado da 

Universidade de 
São Paulo (USP) 

Paulo Nogueira Neto. O “diário” traça 
um panorama sobre os principais 

acontecimentos do setor ambiental no 
Brasil nas últimas quatro décadas sob a 

perspectiva do autor, reconhecido como 
o primeiro ambientalista do país.

Filosofia da 
Biologia
Lançado em 2011, pela editora Artmed, o 
livro “Filosofia da Biologia” traz uma nova 
abordagem dessa ciência a partir de as-

pectos fundamentais da vida 
humana e de como os homens 
se relacionam com o meio 
ambiente no qual vivem. Nessa 
obra, filósofos e biólogos da 
América Latina discutem temas 
que se encontram nos funda-
mentos da Biologia contempo-
rânea e suas implicações para 
a investigação em outras áreas 
do conhecimento, em parti-
cular a Filosofia, a Psicologia 
e a Antropologia. Os diversos 

artigos abordam a Biologia como parte da 
diversidade e da imprevisibilidade da vida. 
Essa introdução à Filosofia da Biologia per-
corre, a partir  de uma ótica nova e diferen-
ciada, alguns temas da ciência da vida, tais 
como: gens, preservação, ambiente, pro-
gresso, adaptação e seleção.

l i v r o s
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